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Classe Hospitalar na Região Norte do Brasil: construção de Direito
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Resumo
O estudo3 tem por objetivo conhecer a estrutura das classes hospitalares da Região Norte do 
Brasil. A metodologia utilizada incluiu a pesquisa bibliográ� ca e a documental, focalizando os 
espaços estruturais de direito da criança e do adolescente hospitalizado. No desdobramento do 
tema são examinadas regulamentações legais, processos de implantação e estruturação da classe 
hospitalar enquanto ambiente de desenvolvimento educacional. Os resultados indicam que a es-
trutura das classes hospitalares apresenta-se de forma díspar na região focalizada, cenário que re-
quer um olhar atento da sociedade, do poder público e dos pro� ssionais da educação e da saúde.
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Hospital Class in the Northern Region of Brazil: construction of law

Abstract
� e aim of this study is to know the structure of the hospital classes in the Northern Region of 
Brazil. � e methodology used included bibliographical and documentary research, focusing on 
the structural spaces of the right of hospitalized children and adolescents. In the unfolding of the 
theme are examined legal regulations, processes of implantation and structuring of the hospital 
class as environment of educational development. � e results indicate that the structure of the 
hospital classes presents in a disparate way in the focused region, a scenario that requires a close 
look of society, public power, and education and health professionals.
Keywords: North Region, Hospital Class, Educational Law.

Clases Hospitales en la Región Norte del Brasil: construcción de 
derecho

Resumen
El estudio tiene por objetivo conocer la estructura de las clases hospitalarias de la Región Norte 
de Brasil. La metodología utilizada incluyó la investigación bibliográ� ca y la documental, 
enfocando los espacios estructurales de derecho del niño y del adolescente hospitalizado. En 
el desdoblamiento del tema se examinan regulaciones legales, procesos de implantación y 
estructuración de la clase hospitalaria como ambiente de desarrollo educativo. Los resultados 
indican que la estructura de las clases hospitalarias se presenta de forma dispares en la región 
focalizada, escenario que requiere una mirada atenta de la sociedad, del poder público, y de los 
profesionales de la educación y de la salud.
Palabras clave: Región Norte; Clase Hospitalaria; Derecho Educativo.
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Introdução

No Brasil, a educação hospitalar enquanto direito dos sujeitos hospitalizados avan-
ça paulatinamente. Trata-se de uma construção social cujo percurso histórico envolve 
progressos e reveses. No cenário brasileiro, sua implementação ocorreu a partir de 1950, 
quando foi o� cialmente instituída a primeira classe, no Hospital Municipal Jesus, no Rio 
de Janeiro. 

 No decorrer da trajetória histórica são evidenciadas transformações consideráveis. 
Essas mudanças foram oportunizadas, principalmente, por meio da criação de regu-
lamentações legais, visando garantir o direito à continuidade do processo educacional 
sistematizado de crianças e adolescentes em situação de internação hospitalar. Porém, 
os desa� os na implementação da educação aos sujeitos hospitalizados persistem, sendo 
destacados, sobretudo, pela não oferta escolar para todas as crianças, adolescentes e jo-
vens em tratamento de saúde. Dessa forma, percebemos que, embora existam documen-
tos que abordem como a educação hospitalar deve ser estruturada e desenvolvida, na 
prática o aparato governamental não garante que esse serviço seja efetivado. 

Tal conjuntura é a� rmada frente ao insu� ciente crescimento no atendimento escolar 
hospitalar pelo país e revelada nas disparidades regionais existentes. Pois, dos 155 hos-
pitais com classes no país, a Região Norte conta com apenas 10 hospitais que oferecem 
o atendimento educacional aos seus pacientes, sendo cinco no Estado do Pará (FONSE-
CA, 2015). Enquanto que nos demais estados da referida região (Amazonas, Rondônia, 
Amapá e Tocantins) não há hospitais que ofertem atendimento escolar para as pessoas 
em tratamento de saúde. 

Situação que denuncia o negligenciamento com o transcurso educacional dos sujei-
tos que vivenciam a hospitalização, uma vez que, a falta da classe hospitalar impossibilita 
que as crianças e os adolescentes internados deem seguimento ao desenvolvimento e 
à aprendizagem escolar.  O que acarreta lacunas na formação desses sujeitos, conside-
rando que os saberes disciplinares do currículo formal, ensinados na classe hospitalar, 
são indispensáveis para o processo formativo e social dos alunos hospitalizados, e uma 
condição essencial ao exercício da cidadania.

É nesse cenário, envolto por desa� os, que o presente estudo procura adentrar, ob-
jetivando conhecer a estrutura das classes hospitalares da Região Norte do país. Para o 
desenvolvimento, a metodologia consiste em estudo exploratório de abordagem quali-
tativa, cujos procedimentos utilizados para a investigação compreenderam a pesquisa 
bibliográ� ca e a pesquisa documental. 

Na concepção de Gil (2002, p.51), os dois tipos de pesquisa são muito semelhantes, 
a principal diferença se encontra na natureza das fontes. A bibliográ� ca utiliza as con-
tribuições de diversos autores sobre um determinado tema, e a documental vale-se de 
materiais que ainda não receberam tratamento analítico.

Sendo assim, para o delineamento do estudo, a pesquisa bibliográ� ca foi desenvol-
vida a partir de material já elaborado, sobretudo, artigos cientí� cos e dissertações. De 
acordo com Gil (2002, p.50), “a principal vantagem desse tipo de pesquisa reside no fato 
de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla 
do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.
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Dessa forma, objetivando encontrar pesquisas que abordassem a temática, realiza-
mos uma busca na base de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 
(BDTD), no Portal de Periódicos da Capes, e no Google Acadêmico, utilizando os se-
guintes descritores: “educação hospitalar na Região Norte”, “classe hospitalar na Região 
Norte” e “estrutura das classes hospitalares”. Tendo em vista os baixos resultados obtidos, 
foram acrescentados como descritores, também, os nomes das instituições hospitalares 
que oferecem o atendimento educacional na região focalizada1. 

A investigação nas bases de dados foi realizada usando os referidos descritores de 
maneira isolada e, posteriormente, por meio de associações entre as palavras. Nos textos 
encontrados, primeiramente realizou-se uma leitura pontual do resumo, introdução e 
conclusão, descartando aqueles que não possuíam aproximação com o objeto estudado. 
Assim, foram considerados para a leitura na íntegra os trabalhos que abordavam as clas-
ses hospitalares na Região Norte e em especial os relacionados à estrutura desses espaços 
no contexto hospitalar.

Já a pesquisa documental foi feita em documentos de domínio público e de acesso 
livre. Segundo Gil (2002, p. 51), “o desenvolvimento da pesquisa documental segue os 
mesmos passos da pesquisa bibliográ� ca. Apenas há que se considerar que o primeiro 
passo consiste na exploração das fontes documentais, que são em grande número”. Dessa 
maneira, foram selecionados para o estudo os documentos que versam direta ou indire-
tamente sobre a educação hospitalar no Brasil: a Política Nacional de Educação Especial 
(BRASIL, 1994), a Resolução nº 41 de Outubro de 1995, que aprova o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente Hospitalizados (BRASIL, 1995), a Resolução nº 2, de 11/9/01, que 
institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 
2001) e o documento Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar: estratégias 
e orientações (BRASIL, 2002).

No decorrer da pesquisa, foram realizadas análises sistemáticas dos dados documen-
tais e dos conteúdos bibliográ� cos, o que contribuiu para a construção e elaboração de 
novas ideias a partir dos registros, momento que trouxe pistas em direção ao objetivo 
do estudo. 

1. Educação hospitalar no Brasil: panorama legal

Pensar na criança em situação de tratamento hospitalar é adentrar em ambiente com-
plexo, movimento que suscita questionamentos acerca das possibilidades de desenvol-
vimento do sujeito acometido por patologia. Re� exão que considera o direito à vida e à 
cidadania, pois mesmo em tratamento hospitalar, a criança mantém os direitos próprios 
da infância, contexto que envolve a área da saúde, como também, da educação, de modo 
a oportunizar “atendimento biopsicossocial para proporcionar a esses cidadãos cuidado 
integral” (LOIOLA, 2013, p.109).

Nessa direção, a educação hospitalar surge do reconhecimento de que crianças in-
ternadas buscam a continuidade da vida e, para tanto, necessitam de cuidados à saúde, 

1 Para a busca, considerou-se o levantamento dos hospitais com atendimento escolar no Brasil, publicado em artigo de 
Fonseca (2015, p. 22).
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circunstância que não exclui o direito ao desenvolvimento educacional, pelo contrário, 
com ele se fortalece. 

A educação e a saúde se inter-relacionam enquanto direitos sociais, estando presen-
tes no artigo 6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), devendo ser assegurados pelo 
Estado. Direitos que envolvem a criança em tratamento médico, de modo que, enquanto 
aluno, possa ter no hospital não apenas suas demandas de saúde atendidas, como tam-
bém as necessidades educacionais. 

Nessa perspectiva, foi fundada no Brasil, em 1950, a primeira classe hospitalar no 
Hospital Municipal Jesus, no Rio de Janeiro, em funcionamento até os dias atuais. Logo 
em seguida, no ano de 1953, houve a implantação da segunda classe, na Santa Casa de 
Misericórdia, em São Paulo. 

A criação dessas classes hospitalares possibilitou que as crianças tivessem acom-
panhamento pedagógico educacional, mesmo em situação de internação. Movimento 
que avança em direção ao reconhecimento dos direitos dos sujeitos enfermos, visando 
contribuir para a continuidade dos estudos e ainda propiciar aproximações com a vida 
anterior à hospitalização, de modo a investir no núcleo vital saudável da pessoa em tra-
tamento.

Porém, mesmo após o surgimento das primeiras iniciativas educacionais em hospi-
tais, a institucionalização da educação hospitalar no contexto brasileiro caminha len-
tamente. Seguindo a historicidade do processo, é possível observar que até a década de 
1980 não havia legislação especí� ca sobre a temática, sendo essa pautada, principal-
mente, pela Constituição Federal de 1988 por meio do artigo 205 que trata do direito à 
educação e, dessa forma, inclui as crianças hospitalizadas. 

A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para exercício da cidadania e sua quali� cação para o trabalho 
(BRASIL, 1988, p. 121).

Na década de 90 do século passado, surgiram os primeiros indícios de mudança, 
quando o poder público promulgou legislações direcionadas à educação hospitalar, in-
cluindo as classes hospitalares em suas políticas educacionais, de modo a reconhecer o 
direito dos sujeitos doentes não apenas à saúde, mas também à educação.

O primeiro documento a tratar especi� camente da educação hospitalar foi a Política 
Nacional de Educação Especial prevista pelo Ministério da Educação e do Desporto em 
1994, inserindo o termo classe hospitalar, visando garantir que crianças e adolescentes 
em condição de hospitalização pudessem dar continuidade ao processo de escolariza-
ção. Nesse documento, “a Secretaria de Educação Especial do MEC reconhece a Classe 
Hospitalar como sendo uma das modalidades de atendimento educacional às crianças e 
jovens (internados) que necessitem de educação especial e que estejam em tratamento 
hospitalar” (BRASIL, 1994, p. 20).  

Assim, após normativa legal, essa modalidade de ensino passou a compor a educação 
formal, contribuindo para promover o desenvolvimento e a aprendizagem escolar de 
crianças em tratamento médico. Conjuntura que favoreceu a ampliação do reconhe-
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cimento da educação enquanto direito de cidadania pertencente também aos sujeitos 
hospitalizados. 

Direito fortalecido por meio da Resolução nº 41 de Outubro de 1995, que aprovou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente Hospitalizados (BRASIL, 1995), uma iniciativa da 
Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e do Conselho Nacional da Criança e do Adoles-
cente (CONANDA). A partir da criação desse Estatuto, a educação hospitalar rea� rma-
-se como direito, evidenciando que toda criança e adolescente tem o “direito de desfrutar 
de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento 
do curriculum escolar durante sua permanência hospitalar” (BRASIL, 1995), garantin-
do assim que crianças e adolescentes hospitalizados possam manter vínculos escolares, 
favorecendo, dentre outros aspectos, a conexão com a vida saudável e o retorno à escola 
de origem após a alta hospitalar. 

Ainda na década de 90, outro importante documento é promulgado, a Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional 9394/96, trazendo inferências ao atendimento escolar 
hospitalar quando, no capítulo V – da Educação Especial, artigo 58, e § 2º a� rma que 
“o atendimento será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições especí� cas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 
comuns de ensino regular”. 

Com esse percurso, a classe hospitalar é instituída, sendo norteada por meio da Re-
solução nº 2 de 11/09/01, do Conselho Nacional de Educação, que publica as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, possibilitando ampliar o co-
nhecimento acerca do atendimento escolar no ambiente hospitalar e domiciliar e a or-
ganização dos serviços pedagógicos para esses contextos. Esse documento expõe ainda 
a necessidade de integração entre as atividades da educação e da saúde, objetivando o 
atendimento ao aluno em tratamento médico, destacando que:

Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saú-
de, devem organizar o atendimento educacional especializado a alunos impossi-
bilitados de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde que implique 
internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em 
domicílio (BRASIL, 2001).

Trata-se do entrecruzar de direitos e normativas legais, que inter-relacionam o ce-
nário educacional e o hospitalar por meio da criança em tratamento. Processo cuja im-
plementação necessita de atuação intersetorial, capaz de relacionar os serviços da área 
da saúde e os da educação, no qual o primeiro � ca incumbido por ceder espaço nos 
hospitais, visando a instalação das classes, e o segundo assume a responsabilidade pelo 
docente e por disponibilizar mobiliários e recursos pedagógicos para o bom andamento 
das atividades educacionais. De modo a oportunizar o acesso à educação básica aos edu-
candos em tratamento, contribuindo para a construção do conhecimento sistematizado 
e o desenvolvimento desses sujeitos (BRASIL, 2002). 

Dessa forma, a trajetória delineada por documentos, normas e legislações, em busca 
dos direitos da criança em tratamento hospitalar no Brasil, revela conquistas em relação 
à garantia educacional, porém quando se observa a efetivação desse direito, a falta de 
acesso permanece. 
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O Brasil possui leis que regulamentam o direito à educação para todos, o que 
inclui crianças em tratamento hospitalar, seja por meio do acompanhamento do-
miciliar ou das classes hospitalares, porém sua implantação ainda é insu� ciente. 
Falamos de direitos adquiridos e dilemas para sua efetivação [...] (ROLIM, 2015, 
p. 140).

De modo que, no contexto dos hospitais brasileiros, o direito educacional instituído 
legalmente esbarra na falta de políticas públicas para a implantação e implementação de 
classes para o atendimento escolar. Sem disponibilização nos hospitais, muitas crianças 
em tratamento de saúde têm o seu direito à educação subtraído. Essa situação revela que 
o sujeito ao adoecer sofre imposições da própria doença, mas também vivencia restri-
ções impostas por fragilidades sociais que, ao negarem acesso ao atendimento educacio-
nal às crianças em tratamento, acabam por negligenciar os direitos à aprendizagem e ao 
desenvolvimento da pessoa em processo de internação hospitalar.

2. Atendimento educacional às crianças em tratamento de saúde: classes hospi-
talares

A classe hospitalar é o espaço para o desenvolvimento escolar da criança em tra-
tamento médico. Nesse ambiente, as atividades escolares buscam oportunizar a conti-
nuidade do processo formativo dos sujeitos que, por comprometimentos de saúde, se 
encontram impossibilitados de frequentarem a escola regular. 

Denomina-se classe hospitalar o atendimento pedagógico-educacional que ocorre 
em ambientes de tratamento de saúde, seja na circunstância de internação, como 
tradicionalmente conhecida, seja na circunstância do atendimento em hospital-dia 
e hospital-semana ou em serviços de atenção integral à saúde mental (BRASIL, 
2002, p. 13).

O atendimento pedagógico educacional desenvolvido no hospital possibilita que 
conteúdos curriculares sejam trabalhados com os alunos-pacientes durante o período 
de internação. Esse processo permite o prosseguimento da aprendizagem escolar, con-
tribuindo para reduzir a evasão e a repetência, como também oportuniza que a criança 
mantenha o elo com a sua escola de origem, conforme expressa Ceccim (1999, p. 44), 
“o atendimento na classe hospitalar tem servido à manutenção das aprendizagens esco-
lares, ao retorno e à reintegração da criança ao seu grupo escolar e também ao acesso à 
escola regular [...]”.

Desenvolver atividades educacionais no contexto da classe hospitalar proporciona a 
aprendizagem de novos conhecimentos, mas também envolve signi� cados socialmente 
construídos que situam na escola vitalidade, continuidade e expectativa no futuro. A 
esse respeito, Barros (2007, p. 03) a� rma que: 

O atendimento prestado em uma Classe Hospitalar é, [...] em parte, alcançado gra-
ças ao signi� cado e ao valor simbólico da escola na composição das experiências 
infantis e juvenis que, então resgatadas apesar da condição de hospitalização, ree-
quilibram o desenvolvimento psíquico daquelas crianças e adolescentes.
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Dessa forma, a classe hospitalar atua para a aquisição do conteúdo escolar e para 
o enfrentamento de di� culdades decorrentes da internação, contribuindo para redu-
zir angústias e estresses provocados pelo adoecimento, como também é expressão de 
investimento social para o desenvolvimento da criança. Assim, ao continuar a condição 
de aprendiz é mantido o vínculo com a vida anterior à hospitalização, fortalecendo o 
pertencimento ao grupo social, ou seja, ser aluno entre alunos, movimento que lança 
perspectiva no amanhã. 

Dar sequência aos estudos, mesmo estando no hospital, torna possível deixar de lado por 
alguns momentos a situação de paciente, doente e frágil, assumindo outro papel, o de prota-
gonista da sua existência. Circunstância que possibilita desviar o foco da doença e valorizar 
as potencialidades dos sujeitos em tratamento de saúde, processo complexo e necessário, 
tendo em vista o descrédito atribuído pela sociedade às pessoas que vivenciam a patologia.

Nessa concepção, o atendimento educacional em ambiente hospitalar representa in-
vestimento na vida, expressa reconhecimento aos direitos de cidadania, direitos esses 
que precisam ser mantidos independentemente da condição de paciente. Sendo assim, 
é fundamental que o atendimento escolar aos sujeitos em tratamento de saúde ocorra 
em consonância com os dispositivos legais, integrando educação e saúde com vistas a 
alcançar os principais objetivos da classe hospitalar que, segundo Magalini e Carvalho 
(2002, p. 9), envolvem

-Diminuir o trauma hospitalar, buscando despertar o envolvimento do aluno, res-
peitando sua individualidade, suas necessidades e seus interesses, estimulando, 
desta maneira, o processo de autoestima; 
-Identi� car e estimular a superação de possíveis di� culdades escolares; 
-Garantir continuidade da vida escolar; 
-Propiciar momentos prazerosos e de desenvolvimento cognitivo dentro do hos-
pital; 
-Dar continuidade ao processo de escolarização da criança hospitalizada; 
-Motivá-la, evitando abandono dos estudos.

Esses objetivos aproximam os contextos escolares e os hospitalares outrora tão distin-
tos e agora conectados por atividades educacionais para a criança hospitalizada. Sendo 
assim, por meio do trabalho escolar dentro do hospital é possível continuar aprendendo, 
tecendo relações sociais, fazendo planos, projetando o amanhã, mas para isso é necessá-
rio que o hospital disponha de estrutura capaz de possibilitar o funcionamento da classe 
hospitalar.

3. Estrutura das classes hospitalares da Região Norte do Brasil

Falar em ‘estrutura’ da classe hospitalar em território brasileiro remete a distintas 
perspectivas, sejam referentes ao espaço físico, pedagógico ou organizacional. Segundo 
Priberam (2013, s/p), o termo é de� nido como o “modo como as diferentes partes de um 
todo estão dispostas. Constituição, disposição, organização”. 

Pensando no contexto da classe hospitalar, entendemos ‘estrutura’ como espaço físico 
e organizacional no qual as atividades educacionais acontecem. Quanto ao ambiente, a 
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classe não possui padrões � xos, pois é necessário considerar às inúmeras limitações e 
possibilidades do contexto hospitalar. Segundo Fonseca (2015), sua estrutura não é úni-
ca, podendo ser localizada em uma sala exclusiva para as atividades educacionais, com 
recursos, materiais pedagógicos e mobiliários adequados ou pode funcionar em espaços 
adaptados, ou seja, em enfermarias, brinquedotecas, ambientes de apoio, salas de espera, 
assim como o próprio leito da criança, caso a condição clínica exija esse cuidado. 

Além das classes, os hospitais possuem as brinquedotecas hospitalares, espaços onde 
são oferecidos atendimentos lúdicos e recreativos para as crianças e os adolescentes em 
tratamento de saúde e suas famílias, em cumprimento à Lei nº. 11.104 de 2005, que tor-
nou obrigatória a instalação desses ambientes em hospitais pediátricos que atendam em 
regime de internação (BRASIL, 2005). Dessa maneira, a brinquedoteca é implantada no 
espaço hospitalar, principalmente, com o objetivo de “proporcionar estímulos para que 
a criança possa brincar livremente” (CUNHA, 1996, p. 45). 

 Portanto, a brinquedoteca e a classe hospitalar são necessárias ao desenvolvi-
mento infantil, e se encontram por meio do sujeito que vivencia o espaço hospitalar, 
porém avançam com perspectivas distintas, sendo a brinquedoteca voltada para as ativi-
dades lúdicas e as classes hospitalares destinadas à continuidade do processo de escola-
rização dos sujeitos enfermos.  

 Quanto à estrutura organizacional da classe, observamos que o seu desenvolvi-
mento precisa estar alinhado ao contexto do hospital, aos direcionamentos escolares e à 
necessidade educacional da criança. Dessa forma, a classe hospitalar é organizada para 
atender um grupo de crianças ou uma única criança. Esse atendimento pode ser realiza-
do por um professor ou por uma equipe de pro� ssionais multidisciplinares. 

Percebemos que a classe não é de� nida unicamente pelo espaço que ocupa, ela é uma 
inter-relação de fatores que considera o ambiente físico e o organizacional, sendo esses 
desenvolvidos com objetivos educacionais de� nidos. Na estrutura da classe hospitalar 
entrecruzam-se elementos do espaço, dos recursos didáticos e humanos existentes, ele-
mentos que in� uenciam a maneira como são realizadas as ações educativas e como estas 
são recebidas e assimiladas pelas crianças em tratamento de saúde.

Assim, a classe hospitalar envolve ambientes e pressupostos organizacionais que pro-
piciem a promoção do ensino, estruturas que favoreçam a aquisição de conhecimento e 
o avanço da aprendizagem, sem perder de vista o respeito às necessidades e as possibili-
dades da criança enferma. As exigências envolvem:

[...] uma sala para desenvolvimento das atividades pedagógicas com mobiliário ade-
quado e uma bancada com pia são exigências mínimas. Instalações sanitárias pró-
prias, completas, su� cientes e adaptadas são altamente recomendáveis e espaço ao 
ar livre adequado para atividades físicas e ludo-pedagógicas (BRASIL, 2002, p. 16).

Nessa direção, a classe hospitalar é caminho para oportunizar atividades escolares, 
estabelecer relações com a sistematização do ensino, sendo que o seu desenvolvimento 
almeja atender as demandas educacionais das crianças em tratamento de saúde.

Buscando alcançar o objetivo do estudo seguimos pistas, como indica Ginzburg 
(1989), visando conhecer a estrutura da classe hospitalar em funcionamento no Brasil 
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com destaque para a Região Norte. Processo que revelou a falta de registro das infor-
mações pelos sistemas escolares, exigindo o levantamento das instituições hospitalares 
que identi� cam entre suas atividades a oferta do atendimento educacional hospitalar 
nos estados da região focalizada, movimento que teve como contraponto as análises de 
Fonseca (2015).

Segundo a autora, o país possui 155 hospitais com classes, localizados em 19 estados 
e no Distrito Federal. Nesse contexto as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste estão mais 
avançadas no processo de implantação, visto que, todos os estados dessas regiões dis-
põem de atendimento escolar hospitalar. Enquanto que a Região Norte está em processo 
de implementação da educação hospitalar para as crianças e adolescentes em tratamen-
to de saúde, tendo implantado apenas 10 classes hospitalares, distribuídas da seguinte 
forma:

Estado do Acre (03): Hospital de Saúde Mental do Estado do Acre, Fundação Hos-
pitalar do Acre, Hospital Infantil Yolanda Costa e Silva. 
Estado do Pará (05): Hospital Ophir Loyola (oncologia), Fundação Santa Casa 
de Misericórdia do Pará, Hospital Metropolitano de Urgência e Emergência, Fun-
dação Hospital de Clínicas Gaspar Viana, Hospital Universitário João de Barros 
Barreto. Estado de Roraima (01): Hospital da Criança Santo Antônio. Estado do 
Tocantins (01): Hospital de Referência de Gurupi (UNIRG). Nos demais estados 
da região Norte (Amazonas, Rondônia e Amapá) não há informação acerca da 
existência de hospitais com atendimento escolar para os pacientes em tratamento 
de saúde (FONSECA, 2015, p.22, grifo nosso).

Ainda no levantamento do quantitativo de hospitais com atendimento educacional 
no Brasil, o Estado de Tocantins apareceu apresentando uma classe hospitalar, projeto 
desenvolvido por meio de uma parceria � rmada entre o Hospital de Referência de Gu-
rupi (HRG) e o Centro Universitário UnirG, porém atualmente o serviço não é mais 
ofertado. Ou seja, nenhum hospital do Tocantins oferece atendimento escolar aos seus 
pacientes, diminuindo o número de classes hospitalares da Região Norte de 10 para nove 
classes  (COSTA, 2017).

Quanto à estrutura, Saldanha (2012) explica que desde 1993, o atendimento educa-
cional hospitalar é oportunizado pelo estado do Pará por meio de atividades lúdicas e 
pedagógicas desenvolvidas pelo Hospital Ophir Loyola (HOL). A classe hospitalar foi 
legalmente implantada em dezembro de 2002 e em abril de 2003 denominou-se Projeto 
Prosseguir.  Saldanha destaca, ainda, que a proposta pedagógica desse Projeto Educacio-
nal busca garantir a continuidade do processo de ensino e aprendizagem na educação 
básica, às crianças, jovens e adultos em tratamento de saúde, sendo estruturado da se-
guinte forma: a) brinquedoteca hospitalar: recebe crianças e adolescentes em tratamento 
de saúde e seus acompanhantes. O ambiente possui espaços para brinquedos, leitura e 
pintura, o lúdico construtivo e área de informática. b) sala de aula: está equipada com 
computadores, televisão, DVD, mesas e cadeiras, estantes com livros didáticos e paradi-
dáticos. O espaço atende, pela manhã, as crianças do ensino fundamental I e, pela parte 
da tarde, adolescentes do 6° ano ao ensino médio, sob a responsabilidade de professores 
da Secretaria de Estado de Educação do Pará. c) enfermarias: ambientes nos quais os 
alunos recebem acompanhamento pedagógico em seus leitos. d) sala de recreação: local 



Classe Hospitalar na Região Norte do Brasil   |  257  

Rev. Tempos Espaços Educ.

onde as crianças podem brincar e assistir à televisão. Neste espaço são desenvolvidas 
atividades lúdico-terapêuticas por pro� ssionais da educação e da saúde. 

Para Lacerda e Silva (2015), em função da qualidade do trabalho educacional desen-
volvido no HOL, por meio do Projeto Prosseguir, este se tornou referência no estado do 
Pará, promovendo o incentivo à expansão do serviço de escolarização hospitalar para 
outros hospitais da região. Atualmente o Projeto Prosseguir mudou a nomenclatura e 
utiliza a terminologia NAEHDES – Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar e 
Domiciliar Especializado. 

Segundo Silva (2015), outro hospital do Pará a aderir ao atendimento educacional 
foi a Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará (FSCMP), referência em saúde da 
mulher e da criança. Esse hospital possui a classe hospitalar e a brinquedoteca, espaços 
onde são atendidos alunos na faixa etária de quatro a 14 anos, internados para tratamen-
to de saúde. 

A Brinquedoteca do FSCMP foi construída em 2006, e conta com a atuação de uma 
equipe multipro� ssional. Já a classe hospitalar foi implantada em 2009, por meio de um 
convênio com a Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC-PA) e possui uma 
equipe de professores de educação geral e áreas especí� cas do conhecimento da SEDUC-
-PA.  A classe atende a educação infantil e as séries iniciais do Ensino Fundamental, 
garantindo a hospitalização escolarizada ao promover o atendimento tanto em sala de 
aula quanto no leito (SILVA, 2015).

As ações pedagógicas da classe hospitalar são desenvolvidas, também, nos leitos e 
enfermarias, buscando oportunizar a continuidade do processo escolar dos sujeitos en-
fermos. Nos leitos são atendidas as crianças que não podem se locomover até a classe ou 
apresentam di� culdades decorrentes da doença ou do tratamento. Para Saldanha (2012), 
o atendimento nos leitos é necessário à medida que possibilita o resgate das necessidades 
individuais, respeito às experiências subjetivas e a prática de um ensino que atenda as 
singularidades do momento vivenciado pelo aluno acamado.

O estado do Acre possui três hospitais com atendimento educacional, porém não 
identi� camos estudos que abordassem a educação escolar hospitalar nesse estado. As in-
formações levantadas foram retiradas de um blog2 que apresenta trabalhos educacionais 
desenvolvidos em unidades de saúde do Acre.

A classe hospitalar do Hospital de Saúde Mental do Estado do Acre (HOSMAC) foi 
implantada em 1992 com a chegada de duas pedagogas ao local. O objetivo da classe é 
dar suporte aos pacientes que apresentam transtornos mentais. Na classe, além das ativi-
dades pedagógicas, são desenvolvidos importantes projetos, como exemplo, o cozinhar-
te, passeios, cinema, entre outros, provendo conhecimento e fortalecimento das relações 
interpessoais. Quanto à estrutura, a classe possui uma sala de uso coletivo especí� ca 
para a realização das atividades educativas.

No Hospital Infantil Yolanda Costa e Silva, a classe hospitalar foi criada em 1990 e 
apresenta espaço de uso comum pelas crianças internadas, próprio para o desenvolvi-
mento das atividades pedagógicas e lúdicas, em consonância com as ideias de Ortiz e 

2 Blog que aborda trabalhos educacionais desenvolvidos em unidades de saúde do Acre Disponível em: <http://classehos-
pitalarac.blogspot.com.br/>. Acesso em: 10 dez. 2016.
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Freitas (2001, p. 74) ao a� rmarem que “as práticas das Classes Hospitalares devem estar 
centradas em encaminhamentos pedagógicos educacionais que não deixam de incluir 
programações lúdico-educativas”.

A classe hospitalar do hospital do câncer de Rio Branco foi fundada em 2008, e aten-
de todos os dias, em média, 15 crianças em tratamento oncológico. A classe apresenta 
espaço especí� co para as atividades educacionais e de acordo com as necessidades da 
criança enferma, o atendimento também é ofertado no leito. No hospital há ainda uma 
brinquedoteca inaugurada em 2013. O foco do trabalho desenvolvido pela equipe peda-
gógica é centrado na educação e na ludicidade.

Já o estado de Roraima possui apenas um hospital com atividades educacionais, loca-
lizado em Boa Vista. O Hospital da Criança Santo Antônio (HCSA) foi criado em agosto 
de 2000 e pertence à Prefeitura Municipal. Nele o atendimento pedagógico é desenvol-
vido nos leitos, na brinquedoteca e na classe hospitalar, dependendo da disponibilidade 
da criança. O trabalho educacional é oferecido durante as tardes, de segunda a sexta, 
em horário � exível. A meta é contemplar com atendimento lúdico-pedagógico-escolar, 
diariamente, até 15 educandos em tratamento (FROTA; SIEMS, 2007, p. 3270).

Estamos diante de classes hospitalares em funcionamento na Região Norte do país, 
cujas análises possibilitam observar estruturas diversi� cadas, que assumem característi-
cas disponibilizadas pelo hospital e se inter-relacionam com as necessidades educacio-
nais da criança em tratamento.

No revelar de informações, observamos que as classes contam, em sua maioria, com 
um ambiente próprio dentro do hospital, local onde são desenvolvidas atividades de ensi-
no e aprendizagem para crianças e adolescentes em tratamento de saúde. As classes apre-
sentam espaços de uso coletivo pelos alunos-pacientes, com professores, recursos pedagó-
gicos e mobiliários de uma sala de aula. Às vezes, as atividades escolares são realizadas em 
ambientes não convencionais (leitos, sala de espera, enfermaria, corredores), conforme os 
espaços disponibilizados pelos hospitais e as demandas das crianças internadas.

Nesse cenário, entendemos que a implantação e implementação de classes no contex-
to do hospital proporcionam às crianças hospitalizadas a possibilidade de continuarem 
aprendendo e se desenvolvendo, interagindo socialmente, acessando novos conheci-
mentos escolares e culturais, por meio da mediação promovida pelo professor.

As estruturas das classes hospitalares são diversas, e sua organização é direciona-
da pelo atendimento das necessidades dos sujeitos hospitalizados, situação que cobra o 
desenvolvimento de atividades educacionais considerando metodologias adaptadas ao 
contexto e currículos � exíveis (BRASIL, 2002).

3. Considerações Finais

No decorrer do estudo, identi� camos a existência de leis e normas que regulamentam 
a implantação da classe hospitalar enquanto direito educacional da criança em trata-
mento. Observamos, porém, que a legislação não garante a efetivação do serviço em sua 
completude, sendo necessários avanços nas políticas públicas para cumprir o direito ad-
quirido e modi� car a realidade atual marcada pela pouca oferta de classes nos hospitais 
brasileiros, principalmente, na Região Norte do Brasil.
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Ao delimitar o olhar para as classes hospitalares em funcionamento na região fo-
calizada, percebemos que essas começam a ganhar espaço, porém de forma díspar das 
demais regiões brasileiras. Conjuntura que cobra o esforço da área da saúde e da educa-
ção para garantirem de fato o que já é direito, ou seja, acesso ao sistema escolar para as 
crianças em tratamento de saúde. 

Quanto à estrutura das classes em funcionamento na Região Norte do país, entende-
mos que em sua maioria, existem áreas hospitalares para o desenvolvimento das ativi-
dades educacionais. As classes são de uso compartilhado pelos alunos internados, com 
professores, recursos pedagógicos e mobiliários escolares, porém por vezes os atendi-
mentos educacionais são realizados nos leitos ou enfermarias devido às condições clíni-
cas do educando ou ao espaço disponibilizado no hospital para as atividades. 

Tal realidade está em consonância com o documento classe hospitalar (BRASIL, 
2002), que aborda a necessidade de uma estrutura mínima para o desenvolvimento das 
atividades educacionais, com sala própria para a classe hospitalar montada dentro do 
hospital, contendo mobiliários adequados e recursos humanos e materiais necessários. 
Considerando que as atividades da classe poderão ser desenvolvidas em outros espaços 
hospitalares, caso seja uma demanda do aluno enfermo ou o hospital não consiga ceder 
uma estrutura especí� ca. 

Alguns hospitais da Região Norte possuem além da classe a brinquedoteca hospita-
lar, ambiente onde é oferecido atendimento lúdico e recreativo para as crianças e ado-
lescentes em tratamento de saúde. Dessa forma, visa garantir o direito ao brincar e as 
experiências prazerosas proporcionadas por este, de modo a reduzir os desconfortos e 
as tristezas provocadas pela doença. Apresentando, portanto, uma proposta diferente da 
classe hospitalar em que os encaminhamentos educativos assumem papel primordial. 

Dessa maneira, distintas nuances permeiam o direito da criança no contexto do hos-
pital, sendo a classe hospitalar um elemento essencial, pois traz entranhada em sua sub-
jetividade o valor simbólico da escola, proporcionando além do prosseguimento dos 
processos educacionais, as relações intrínsecas às experiências saudáveis que remetem à 
esperança no porvir, ou seja, à continuidade da vida.

Assim, percebemos que a garantia dos direitos educacionais para a criança en-
ferma é movimento complexo, que inicia com a implantação de classes hospitalares 
e avança exigindo profissionais especializados, recursos, metodologias adaptadas, 
currículos flexíveis e estrutura física adequada, de modo a atender as necessidades 
integrais dos sujeitos em tratamento hospitalar. Demandas que tornam desafiadora 
a realização do processo educacional das crianças hospitalizadas, merecendo, por-
tanto, um olhar mais atento da sociedade, do poder público e dos profissionais da 
educação e da saúde.

Nesse contexto, sugerimos o desenvolvimento de pesquisas e discussões que abor-
dem a educação no contexto hospitalar, considerando que, embora não seja um campo 
tão recente, são incipientes os estudos que se dedicam a compreender as questões edu-
cacionais dos sujeitos em situação de hospitalização. Realidade que revela o quanto a 
nossa sociedade tem dado pouca importância a essa minoria que vive ofuscada nos leitos 
hospitalares, negando o direito ao desenvolvimento pleno.
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